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Conselho Nacional do Ministério Público

Excelentíssimo Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS,

DD. Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público:
Venho à presença de Vossa Excelência para, nos termos do Regimento Interno deste Conselho, apresentar proposta de Emenda Regimental, com leitura em Sessão e distribuição de cópias aos demais Conselheiros para que, no prazo regimental, possa ser aperfeiçoada.
Brasília, 14 de fevereiro de 2017
Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Conselheiro Nacional do Ministério Público

Ouvidor Nacional
JUSTIFICATIVA
A Ouvidoria Nacional é responsável por integrar as ouvidorias do Ministério Público, viabilizando a consolidação das principais demandas e informações colhidas, de forma a permitir a formulação de estratégias nacionais relacionadas ao atendimento ao público e ao aperfeiçoamento da instituição (art. 34, II do RICNMP). Para efetivar esse dispositivo é preciso que as demandas e as informações relacionadas às Ouvidorias Ministeriais componham procedimento particularizado por temática, com tramitação interna na Ouvidoria Nacional.

Diferentemente das Comissões Permanentes do CNMP, que utilizam da classe processual “Procedimento Interno de Comissão – PIC”, (art. 37, XXI do RICNMP), destinado a estudo, manifestação ou desenvolvimento de atividades específicas relacionadas às competências das comissões (art. 37, §1º, IV do RICNMP), a Ouvidoria Nacional não foi contemplada com uma classe processual similar.

A presente proposição prevê a inclusão ao RICNMP de uma classe processual própria para Ouvidoria Nacional, que, por analogia, seria denominada de Procedimento Interno de Ouvidoria – PIO. Essa classe tratará, exclusivamente, do desenvolvimento de estudos e de atividades de competência da Ouvidoria Nacional, com o objetivo de integrar e unificar as Ouvidorias do Ministério Público Brasileiro.

Brasília, 14 de fevereiro de 2017
Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Conselheiro Nacional do Ministério Público

Ouvidor Nacional
EMENDA REGIMENTAL Nº [...], DE [DIA] DE [MÊS] DE [ANO].

Acrescenta ao art. 34 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público o inciso VII, prevendo a criação do Procedimento Interno de Ouvidoria – PIO.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência fixada no art. 130-A, §2º, inciso I, da Constituição Federal e com fundamento no art. 147 e seguintes do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público – RICNMP.
Considerando que as ouvidorias atuam como mediadoras entre a Instituição e a sociedade e, para atuar com eficiência em suas competências é preciso que exista autonomia na criação de procedimentos próprios;

Considerando que o Ministério Público, com a Constituição Federal de 1988, passou a ter atuação influente nos mais variados setores da sociedade, sempre com o escopo de defender, fielmente, a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o aprimoramento das Ouvidorias do Ministério Público brasileiro, a partir da Ouvidoria Nacional, assegurando o direito à informação, à qualidade e ao controle dos serviços prestados pela Instituição;

Considerando que para o Ouvidor Nacional oferecer respostas positivas às demandas da sociedade e do próprio Ministério Público, é fundamental que possua instrumentos efetivos para o exercício pleno de suas funções;

Considerando a ausência de regulamentação própria do Conselho Nacional do Ministério Público, que preveja procedimento próprio para tratar das temáticas competentes à Ouvidoria Nacional; e

Considerando a necessidade de consolidar e sistematizar em procedimentos autuados especificamente, conforme a temática matéria, as informações prestadas pelas Ouvidorias do Ministério Público brasileiro e pelo próprio Parquet, no que couber.
 RESOLVE:

Art. 1º O art. 34 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. …....................................................................................................................

VII – Instaurar o Procedimento Interno de Ouvidoria – PIO, para matérias de sua competência, submetendo ao Presidente do Conselho, que providenciará, quando for o caso, a inclusão da matéria na ordem do dia do Plenário.”

Art. 2º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, ____ de _____________ de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

